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IRPF DE 2015 - OCUPAÇÕES PROFISSIONAIS:  
- ALGUNS RANKINGS DO DECLARADO PELOS CONTRIBUINTES 
 
José Roberto R. Afonso1 
 
Estatísticas Fiscais 
 
O conhecimento e o debate sobre as distribuições da renda, da riqueza e mesmo da 
tributação de ambas têm avançado nos últimos anos no Brasil, depois de despertar mais 
atenção no exterior do que no próprio País. Uma das razões para a lacuna nas discussões 
desse tema era a ausência de estatísticas fiscais que fossem divulgadas de forma 
detalhada e tempestiva. 
Esse cenário mudou drasticamente na medida em que a Receita Federal do Brasil (RFB) 
passou a disponibilizar cada vez mais e rapidamente o detalhamento das consolidações 
das declarações anuais de imposto de renda, tanto de pessoas físicas, quanto de pessoas 
jurídicas. Estatísticas estão disponíveis na página de Estudos e Estatísticas de seu portal 
na internet.2 
Como as declarações são entregues inteiramente em meio eletrônico, ficou muito fácil 
e rápido o seu processamento. Lógico que, no caso de consolidação, a estatística 
divulgada reflete o que foi declarado pelos contribuintes, independente da ação de 
fiscalização e da eventual mudança de valores que decorre da malha fina.  
                                                          
1 Economista, professor do mestrado do IDP e pesquisador do IBRE/FGV. 
Como de praxe, as opiniões são próprias e não das instituições a que está vinculado. Esta análise poderá 
ser revisada e alterada. Elaborado com base em dados divulgados até 10/10/2016.   
2 Ver em: http://bit.ly/1kH0iun. 
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Para efeito de análise, a cada ano, a RFB passou a avançar na abertura das estatísticas, 
cada vez mais com mais detalhes, além de oferecer também as mesmas estatísticas em 
formato de planilhas (Excel)3. Ainda há o que se avançar, sobretudo para cruzar dados 
daqueles contribuintes que transitam na fronteira tênue entre pessoa física e jurídica. 
Isto reflete um fenômeno crescente e moderno que parece estar assumindo no Brasil 
uma tendência mais aguda do que no resto do mundo. Já tivemos oportunidade de 
tratar desse assunto em artigo na edição inaugural da Revista da RFB.4  
A RFB divulgou recentemente o documento “Grandes Números IRPF – Ano Calendário 
2014, Exercício 2015” – doravante, chamado de DIRPF 2015. Abre os grandes números 
totais por sexo, faixa etária, município e por mais faixas de rendas tributável e total – 
até aquelas acima de 320 salários mínimos – dentre tantas outras desagregações de 
dados. São dezenas de tabulações, cada uma permitindo diferentes abordagens.   
 
Ocupações Principais   
 
Num esforço inicial de análise, este breve e curto ensaio se concentrará em apenas um 
dos muitos aspectos possíveis com o material divulgados: o resumo da declaração por 
ocupação principal do declarante, que constitui a Tabela 14 do DIRPF 2015. São 
contempladas 133 categorias profissionais. Também será analisada, 
complementarmente, a natureza das ocupações, objeto da Tabela 13.  
O citado resumo compreende a quantidade de declarantes, os rendimentos, as 
deduções, a apuração do imposto e os bens e dívidas.  
A leitura aqui proposta é muito simples e bem focada: apurar valores médios declarados 
pelos contribuintes na ocupação que informaram.  
                                                          
3 O Excel da consolidação do DIRPF de 2015 pode ser baixado em: https://goo.gl/Enp521  
4 Disponível em: http://bit.ly/1PlSlb2. 
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Não custa destacar que são os próprios declarantes que definem qual sua ocupação 
principal e que a RFB simplesmente soma os valores informados nos principais itens da 
declaração atual, para reportar em seu resumo. Por sua vez, nossa apuração é a mais 
simplória possível: dividir valores informados de renda, imposto ou bens pelo número 
de declarantes de cada uma das ocupações principais.   
Portanto, a proposta desta avaliação é apenas analisar e comparar as rendas médias per 
capita declaradas ao fisco brasileiro, assim como avaliar diferenças entre bens e 
alíquotas médias – neste caso, o cálculo envolve a divisão do imposto devido pelo 
rendimento declarado. 
Desde cedo, é importante atentar para o que se pode esperar desses dados fiscais.  
A DIRPF 2015 compreende 27,6 milhões de declarantes, sendo que a declaração foi 
obrigatória para aqueles com renda anual superior a R$ 26,8 mil ou com outras rendas 
superiores a R$ 40 mil. Assim, o contingente de contribuintes corresponde a apenas um 
quinto da população brasileira com 20 anos ou mais de idade residente no país em 2014 
segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Portanto, de cada 5 
adultos, 4 não estão cobertos sequer como isentos. As pesquisas domiciliares do IBGE 
oferecem informações indispensáveis se o que se busca é compreender a distribuição 
de renda e riqueza entre a totalidade dos brasileiros, mas ao menos a renda dos 10% 
mais ricos tende a ser melhor observada nos dados do IRPF.5 
Nem toda a renda e a riqueza, mesmo da parcela mais rica da população, pode ter sido 
integralmente informada na declaração do IRPF. Trabalhos e empreendimentos 
informais com enorme peso na economia brasileira não entram na conta, de um lado, 
por serem atividades ilegais ou não informadas oficialmente, de outro, por serem 
geradas e acumuladas nas pessoas jurídicas que as controlam. Fora isso, como em 
qualquer base de dados, existe ainda a possibilidade de erros, embora praticamente 
impossíveis por parte do fisco (que, neste caso, simplesmente consolidou declarações 
todas entregues pela internet), mas que podem espelhar informações prestadas 
                                                          
5 Conforme já foi destacado por Medeiros, Souza e Castro (2014), em: http://bit.ly/2e00h2e  
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equivocadamente pelos contribuintes (e que não passaram por malha fina para fins 
desta publicação – nem haveria tempo face a tempestividade com que foi lançada). 
Não custa sempre reforçar que a própria ocupação principal é definida pelo contribuinte 
e, em tese, não é uma informação essencial para a fiscalização, como no caso da renda 
reportada ou das deduções realizadas.  
Possivelmente isso ajude a explicar por que, individualmente, das 133 ocupações 
listadas na DIRPF 2015, as duas maiores equivalem a não declaração: 5,0 milhões ou 
18,3% do total se enquadraram em outras ocupações não especificadas e 4,2 milhões 
ou 15,3% do total não informaram, ou seja, um terço dos contribuintes não definiram 
ocupações. Na distribuição dos rendimentos, eles explicaram 11,1% e 15,0% do total 
declarado. Para o principal parâmetro aqui analisado, a comparação com o rendimento 
médio geral, essas duas categorias ficaram abaixo do valor per capita agregado – em 
40% e 2%, respectivamente – o que sinaliza não serem os mais ricos, 
predominantemente, que deixem de revelar sua ocupação.  
Mas é fato que são contingentes muito numerosos e, ao se trabalhar com média, não se 
descarta a hipótese de que muitos ricos aqui se enquadrem (os que não informam 
ocupação tiveram dois terços de seus ganhos provenientes de rendas não tributáveis, o 
que é um sinal de presença forte de não assalariados).  
O ideal seria a autoridade fazendária limitar a opção de não especificar a ocupação 
quando o contribuinte tivesse uma renda acima do valor global per capita apurado na 
consolidação das declarações de imposto de renda. Soa impossível que se ganhe acima 
da média dos contribuintes, mas não se possua uma ocupação definida, assim como 
parece igualmente impossível não se enquadrar em meio a mais de 130 categorias.  
 
 
 
Ranking de Ocupações 
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Como já dito, esta análise se concentrará na apuração dos rendimentos por declarante 
de cada uma das ocupações do DIRPF, de modo que se elabora um ranking decrescente. 
Em anexo, são apresentadas as tabelas com as principais informações selecionadas para 
todas as categorias, classificadas em ordem decrescente de total de rendimentos 
declarados.  
Não custa repetir que os valores totais informados foram divididos pela quantidade de 
declarantes em cada profissão, o que permite comparar e ranquear as médias das 
rendas, dos patrimônios e dos impostos pagos em termos per capita. Também foram 
estimadas médias das alíquotas efetivas incidentes sobre a renda de cada categoria 
profissional, bem como a relação entre os valores observados em cada ocupação e os 
do total de declarantes.  
Na média global dos que declararam o IRPF em 2015, o total de rendimentos anuais 
apurados em 2014 foi de R$ 87,0 mil por declarante e o valor médio dos bens declarados 
foi de R$ 234,3 mil. Considerados os rendimentos tributáveis, aqueles submetidos à 
tabela progressiva, na média geral, foram ganhos R$ 52,1 mil em termos brutos, que 
depois das deduções se converteram em R$ 40,6 mil.  
Na consolidação nacional, os 27,6 milhões declararam ter ganhos de R$ 1,4 trilhões 
submetidos à tabela progressiva, da qual resultou um imposto devido de R$ 129 bilhões, 
ou seja, a alíquota efetiva média foi de apenas 9%. Essa taxa é relativamente baixa não 
apenas porque se promovem deduções expressivas, mas sobretudo porque tende a ser 
muito pequeno o contingente de declarantes submetidos à alíquota mais elevada de 
27,5% (sobre ganhos mensais superiores a R$ 4,7 mil). 
Chama-se atenção que 40% de todas as rendas declaradas no IRPF não foram 
submetidas à tabela progressiva, porque compreendem rendimentos submetidos à 
tributação exclusiva na fonte (R$ 225 bilhões, sendo as principais as de décimo terceiro 
salário, aplicações financeiras, ganhos de capital e participações em lucros) e 
rendimentos isentos e não tributáveis (R$ 736 bilhões, sendo que os maiores são os 
lucros, dividendos e outros rendimentos de donos de empresa, doações e heranças, 
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ganhos de capital de pequeno valor e rendimentos da caderneta de poupança). Se o 
imposto devido e apurado na declaração anual for comparado com o rendimento total, 
resulta numa alíquota média de apenas 5,4%. Essa taxa é subestimada porque se 
desconhece o imposto retido na fonte naqueles casos de rendas que não se submetem 
à tabela, mas se for arbitrado que tal imposto seria 15%, se poderia inferir que a alíquota 
média seria de 7,0%, mesmo assim uma taxa muito baixa.  
Uma alíquota efetiva de apenas 9% sobre rendimentos tributáveis e estimada 
preliminarmente em 7% sobre rendimentos totais mostra que o IRPF pode estar longe 
de atender sua função de tributar diferenciada e progressivamente a renda em um dos 
países estruturalmente dos mais desiguais do mundo. Sem entrar no mérito do imposto 
ou de sua estruturação, vale aproveitar os dados divulgados do DIRPF para conhecer um 
pouco mais das profundas diferenças desse imposto.  
 
 
Os mais bem remunerados 
 
Vale observar e comparar as vinte ocupações mais bem remuneradas e as vinte menos 
segundo o rendimento total reportado ao IRPF.  
Das 133 ocupações reportadas no IRPF, 58 (ou 44% do total) informaram um rendimento 
total médio por declarante acima da média global, contra 75 abaixo dessa média.  
Nesse ranking da renda total per capita, mais do que a distribuição do número de 
declarantes, a distribuição desses rendimentos é que já introduz aspectos da expressiva 
desigualdade de renda gerada na sociedade brasileira.  6 
                                                          
6 Todas as tabelas e gráficos apresentados neste ensaio foram de elaboração própria, tomando como 
fonte primária a consolidação do DIRPF 2015, divulgada pela RFB.  
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No ranking do total de renda declarada per capita, despontam carreiras típicas de estado 
ou atividades que dela dependem, intercaladas por algumas profissões ou atividades 
bem especializadas no setor privado, surpreendendo que muito da área cultural e 
esportiva supere funções tradicionais como as da indústria.  
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Rendas da média e das 20 profissões com os maiores valores médios (R$) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de RFB (2016). 
 
A primeira colocada entre 133 ocupações é a de titular de cartório. Esse resultado pode 
ser afetado por peculiaridades das regras contábeis e fiscais aplicadas à atividade, em 
que nem todas as despesas são dedutíveis pela pessoa física “titular da serventia”, 
aproximando seu lucro ou renda do faturamento. De todo modo, como já se salientou, 
a análise aqui realizada é feita sempre sobre as rendas de cada ocupação declaradas 
pelos contribuintes e divulgadas pela RFB em sua tabulação, independente de 
especificidades que possam afetar muitas das profissões. Também serão brevemente 
comentadas algumas particularidades de outros casos (domésticos, empreendedores, 
entre outros), mas sem a pretensão de corrigir os números oficiais. 
Os 9.409 contribuintes que informaram a ocupação de titular de cartório declararam ter 
recebido em 2014 cerca de R$ 10,7 bilhões, entre rendimentos tributáveis, tributados 
na fonte e isentos (embora 94% decorrente da primeira fonte). Na divisão deste por 
aquele resultado, o valor per capita é de R$ 1,14 milhão, o que supera em 13,1 vezes a 
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média de renda de todos os declarantes do IRPF. Como apuraram na declaração R$ 1,1 
bilhão em imposto devido, daí resulta uma alíquota de 11,2% sobre os rendimentos 
tributáveis. Estimado o tributo retido na fonte, essa alíquota era de 10,8% sobre 
rendimento total. Ambas as alíquotas superam as médias globais de 9% e 7%, o que era 
esperado por ganharem muito mais que a média.  
Seguindo essa forma de apuração aqui exemplificada no caso da categoria de maior 
renda, o ranking mostra em seguida que membros do Ministério Público e do Judiciário 
e Tribunal de Contas informaram um rendimento total por declarante superior em cerca 
de 6 vezes à média global do imposto.  
Depois, na casa de 3 a 4 vezes acima da média nacional, apareceram diplomatas, 
médicos, advogados, servidores de carreira de autoridades monetárias e depois de 
fiscais. São servidores públicos ou exercendo funções públicas 7 das 8 categorias mais 
bem remuneradas. Já na casa dos que ganham mais que o dobro e até o triplo da média 
nacional, aparecem só profissionais típicos do setor privado: piloto de aeronaves ou 
embarcações, atletas e desportistas, atores e engenheiros.  
As posições seguintes, até a média nacional, são alternadas entre empregados do setor 
público ou a ele ligados (como membros do Legislativo, gerentes de empresas estatais, 
servidores do Judiciário, dirigentes partidários) e outros profissionais liberais ou 
empregados geralmente do setor de serviços (como cenógrafos, físicos, professores 
universitários, agrônomos, advogados, economistas, publicitários).  
Não surpreende servidores públicos aparecerem entre os mais bem pagos porque, por 
princípio, recebem basicamente proventos e aposentadorias como assalariados e 
pessoas físicas. Entre as ocupações mais bem pagas, entre 60% e 80% de seu rendimento 
total provêm de rendimentos tributáveis no total dos rendimentos, com exceção de 
diplomata, talvez por auxílios isentos pagos no exterior. 
Também não surpreende que, nas demais ocupações que se declaram mais bem 
remuneradas, apareçam profissionais liberais e aqueles que exercem ocupações mais 
próximas aos serviços e menos típicas da indústria ou da agropecuária. Cada vez mais 
profissionais mais bem remunerados no setor privado deixam de ser assalariados e 
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celetistas, ou aí ganham só uma parcela pequena de sua renda, e passam a receber como 
pessoas jurídicas e, quando trazem tais rendimentos para as contas individuais, o fazem 
na forma de retiradas que não são tributadas na tabela progressiva. É pitoresco que 
cerca de 60% do que ganham os jornalistas e os atores ou 74% dos cenógrafos e 
decoradores sejam isentos ou tributados exclusivamente na fonte. 
O ranking das ocupações mais bem remuneradas não é muito diferente das ocupações 
que declararam o maior montante de bens e direitos por declarante, inclusive mantendo 
novamente no topo os titulares de cartório e membros dos ditos outros poderes 
independentes. Nas primeiras posições, surpreendeu foi o avanço de físicos e químicos 
e de produtores de exposição agropecuária. Sempre recordando que a consolidação 
apenas reproduz o que os contribuintes informaram em sua declaração de bens, e 
conforme a ocupação que cada um optou por se qualificar junto ao fisco.   
 
Bens e direitos da média e das 20 profissões com os maiores valores médios (R$) 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de RFB (2016). 
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À parte, vale comentar em particular a categoria formada por dirigentes de empresas, 
que congrega a maior categoria individual de ocupações informadas na DIRPF 2015: 2,7 
milhões assim se declararam, 10% do total das declarações entregues – mais que o 
dobro da segunda ocupação mais numerosa, 1,1 milhão de bancários (que, aliás, 
ganham 17% abaixo da média nacional). Os dirigentes de empresas informaram ter 
recebido R$ 382 bilhões entre todos os rendimentos, mas apenas 26% submetidos à 
tributação na declaração (contra 60% da média nacional).  
Nada disso surpreende à luz do fenômeno já comentado, de que trabalhadores cada vez 
mais viram capitalistas no Brasil, mas sim que no ranking de rendimento per capita os 
empresários só aparecem em 30o lugar entre as mais bem remuneradas – ganhando 
apenas R$ 138 mil por ano e apenas 59% acima da média nacional. A razão é que se trata 
de uma definição muito genérica de ocupação, contemplando desde capitalistas, 
proprietários de empresas e altos executivos das maiores corporações do país, até os 
donos de firmas individuais e de microempresas. Com um contingente tão diversificado 
e extenso, os resultados médios acabam ficando baixos e devem esconder profundas 
diferenças em seu interior. Ajudaria se a RFB, ao revisar o IRPF, pudesse decompor mais 
essa ocupação, por exemplo, separando a mesma função entre as exercidas em pessoas 
jurídicas do regime de lucro real, do lucro presumido e das microempresas. Também 
seria interessante separar aqueles que são os proprietários da empresa daqueles que 
nela exercem uma função de dirigente.  
 
Menos bem remunerados  
 
Entre as ocupações de menor remuneração no conjunto das 133, segundo informado 
no DIRPF 2015, é interessante que aparecem basicamente trabalhadores da indústria e 
prestadores de serviços menos qualificados, com proporções muito altas de suas rendas 
provindo de salários e outras rendas submetidas à tabela progressiva.  
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As duas de menor renda por declarante são os empregados domésticos e os de clínicas 
de beleza, que ganham menos de 40% da média nacional – respectivamente, R$ 30,6 
mil e R$ 33 mil anuais. Como veremos, ainda é mais do que a média dos MEI declarada 
à RFB e destaca em outra tabulação, mas é esperado que apenas uma minoria dos 
empregados domésticos e de clínicas de beleza apareçam no DIRPF, com maior 
representatividade entre aqueles mais bem remunerados nessas ocupações. 
Nas últimas posições do ranking, ganhando apenas metade da renda nacional, também 
aparecem três das ocupações mais numerosas: vendedores do comércio, motoristas de 
transporte de passageiros e outros serviços. De qualquer forma, a partir da 100a posição 
no ranking, predominam trabalhadores em diversas atividades fabris e alguns serviços 
que já se esperariam como menos bem remuneradas, como 982 mil de professores do 
ensino fundamental, que ganham 32% abaixo da média nacional.  
 
Renda Tributável Líquida  
 
É possível replicar a mesma apuração e análise apenas para as rendas submetidas à 
tributação na declaração, mas se antecipa que não há grandes mudanças no topo, 
especialmente por conta da presença de trabalhadores do setor público, nos quais a 
remuneração é paga exclusivamente como salários e proventos.  
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Essa análise pode ser introduzida a partir do registro de um caso particular: dos titulares 
de cartório. Uma peculiaridade dessa ocupação é o uso intenso das deduções em livro 
caixa, que sinalizaria que a atividade acaba por se organizar em torno da pessoa física, 
concentrando aí seu faturamento, mas daí cabendo descontar gastos operacionais. Os 
titulares de cartório atuariam classicamente como autônomos, com a movimentação 
financeira e fiscal passando por suas contas de pessoa física e fugindo à tendência 
recente de se organizar como pessoa jurídica.  
De fato, essa ocupação dos titulares de cartório é a que individualmente mais usou o 
livro caixa, deduzindo R$ 5,45 bilhões ou equivalente a 54% de seu rendimento 
tributável bruto (assim, a renda média da categoria cai de R$ 1,1 milhão para R$ 469 mil 
no ano). Por outro lado, é importante considerar que essa é uma alternativa de 
tributação também disponível e usada por outras ocupações (como transporte) e, o 
principal, a eventual distorção desaparece quando se considera o rendimento tributável 
líquido.  
Os titulares de cartório, entretanto, continuariam na liderança nacional no ranking como 
a ocupação de maior renda líquida entre 133 ocupações e com larga vantagem para a 
média nacional – quase 12 vezes maior. Igualmente, as duas categorias seguintes 
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seguiriam sendo igualmente as que incluem promotores e juízes, ambos ganhando 6 
vezes mais que a média nacional – aliás, o diferencial deles chega até a aumentar.  
Na verdade, o ranking de ocupações por rendimento tributável líquido em pouco altera 
o ranking de rendimentos totais declarados. A diferença maior se dará no caso daquelas 
ocupações em que predominam as remunerações isentas ou tributadas exclusivamente 
na fonte.  
 
 
Alíquotas Médias  
 
Ainda se comenta sobre as alíquotas efetivas, que, a exemplo das rendas muito 
diversificadas de uma para outra ocupação, também refletem essas distâncias.  
Considerado apenas rendimentos tributáveis e sobre eles aplicando o imposto devido, 
chega-se a uma alíquota efetiva média geral de 7%.  
Em geral, obedecendo a progressividade esperada do imposto, as ocupações mais bem 
remuneradas suportam alíquotas maiores. Pegando os extremos, foi de 11,2% para os 
titulares de cartório e de apenas 2% para empregados domésticos. Porém, o ranking de 
alíquota difere do de renda, sendo identificada uma tendência de que os servidores 
públicos suportem alíquotas relativamente maiores – o que é compreensível face ao 
fato de não receberem tanto como pessoas jurídicas.  
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Assim, procuradores e juízes suportam alíquotas efetivas pouco inferiores a 20%, 
seguidos pelos fiscais e auditores com taxas um ou dois pontos abaixo. Exceção a essa 
regra e detentora do título da categoria mais tributada é a dos atletas e esportistas, com 
alíquota de 20,7% de seus rendimentos tributáveis. 
Para apurar uma alíquota geral sobre todos os rendimentos, foi preciso fazer uma 
estimativa sobre quanto se reteve na fonte no caso daqueles rendimentos submetidos 
exclusivamente a essa fonte (como aplicações financeiras), dos quais não são reportados 
valores brutos e retenções, e sim apenas aquele que efetivamente foi recebido. Se este 
fosse assim contado, seria subestimada a carga tributária sobre quem recebe tais 
rendas. Aqui, se optou por arbitrar que teriam incidido 15% sobre essas rendas e daí 
decorre que, na média nacional, tal imposto equivaleria a 4% da soma de rendimentos 
assim tributados e isentos. Assim estimada, essa parcela foi somada ao imposto devido 
e também ao rendimento total. A soma do imposto devido na declaração mais o 
supostamente pago na fonte em proporção dos rendimentos totais declarados resulta 
em uma alíquota efetiva média de 7%.  
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A taxação média dos rendimentos distribuída por ocupação mantém forte vinculação 
com a dispersão dos ganhos obtidos por cada ocupação. Aumenta um pouco a carga 
daqueles profissionais que mais ganham renda não assalariada, porém a diferença ainda 
permanece expressiva.  
 
 
A ocupação mais tributada passa a ser de advogado público, que se estima ter pago 
15,3% de seu rendimento total em imposto de renda. Talvez refletindo alguns ganhos 
isentos, como auxílios, a taxa média para procuradores e juízes cai abaixo de 14% e a de 
diplomatas despenca para 8,4%. Reduções progressivamente importantes também são 
observadas em profissionais que pouco devem ganhar como salários: cai para 5,2% a 
alíquota efetiva de cenógrafo e decorador, 7% para jornalista e 9,4% de ator e diretor 
de espetáculo. No caso dos dirigentes empresarias, como já foi dito, a alíquota tributável 
caiu para apenas 5,4% de seus rendimentos totais.  
Sempre atentando que, no caso da alíquota efetiva sobre rendimentos totais 
declarados, foi preciso realizar uma estimativa (do imposto retido no caso daquelas 
fontes tributadas exclusivamente na fonte). No resto da análise, os números são sempre 
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os apurados com base no declarado pelos contribuintes e consolidado pela RFB, não 
tendo sido preciso realizar qualquer estimativa. 
 
Natureza das Ocupações 
 
Complementarmente, existe outro quadro da mesma DIRPF que contribui para iluminar 
esse debate: em lugar das 113 ocupações principais (da tabela 14), o mesmo DIRPF 2015 
apresenta os dados agregados em 23 naturezas da ocupação (na tabela 13), ambas 
totalizando os mesmos números de declarantes, rendimentos e deduções. Igualmente 
é opção de cada contribuinte definir a natureza da ocupação em que ele se enquadra.  
Entre as naturezas, predominam diversas modalidades do serviço público, discriminado 
entre pessoal ativo até aposentados, por esfera de governo e por poder – somam 9,7 
milhões de contribuintes ou 35,2% do total de declarantes.  
Já para quem trabalha em empresas, a abertura é menor: só discrimina à parte os 
empregados do setor financeiro (777 mil) e das empresas estatais (326 mil), de modo 
que quem trabalha em empresas privadas constituem a categoria individual mais 
numerosa – 7,8 milhões de declarantes ou 28,5% do total. Já os aposentados somam 3,4 
milhões ou 12,5% do total.  
Saindo do mercado formal de trabalho clássico, vale comentar dois blocos de 
contribuintes. É expressivo o número de autônomos sem vínculo empregatício: 2,8 
milhões ou 10,2% do total. Porém, a informação mais interessante dessa tabela 13 talvez 
seja a separação entre capitalista (139 mil declarantes) e proprietário de empresa ou 
firma individual (4,6 milhões de declarantes, ou 16.8% do total, a segunda categoria 
individual mais numerosa). Isso fora 303 mil microempresários (que já supera o número 
de declarantes que se dizem empregados em empresas estatais).  
Por si só, impressiona o fato de que no Brasil existam 4,8 milhões de pessoas físicas que 
se dizem empresários, 18,4% do total de contribuintes, contra um contingente de 
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empregados de empresas e de bancos de 8,9 milhões – ou seja, na média, para cada um 
patrão, existe apenas 1,8 trabalhador na base do IRPF (dito de outra forma, os 
empresários já equivalem a 53% da massa de empregados ali declarados).  
Se somados autônomos e microempreendedores aos proprietários de empresas e aos 
capitalistas, o contingente salta para 7,9 milhões de declarantes e chega a superar o 
número de empregados das empresas privadas (sem contar bancos e estatais).  
Estas são mais evidências da extensão que alcançou no Brasil o fenômeno da 
transformação do trabalho mais qualificado e bem remunerado em capital. Se estas 
mesmas comparações forem feitas em anos anteriores, não surpreenderia um avanço 
maior dos que têm renda e não emprego no lugar dos empregados.  
A análise individual da natureza das categorias, computando também a renda declarada, 
reforça mais traços desse processo. 
Empreendedores ocupam os dois extremos do ranking do rendimento total. Em 
primeiro lugar, desponta o “capitalista que auferiu rendimentos de capital, inclusive 
aluguéis”, com renda média anual de R$ 195 mil ou 2,24 vezes a média geral dos 
declarantes. Em último (23o lugar), surge o microempreendedor individual (MEI)7, com 
R$ 25,9 mil anuais ou 30% da média. Na quarta posição, aparece o maior dos 
contingentes, “proprietário de empresa ou firma individual ou empregador-titular”, com 
R$ 116 mil anuais e 34% acima da média. Talvez se pudesse esperar um diferencial ainda 
maior nesta categoria, porém, é preciso considerar que ela contempla tanto donos de 
firmas de grande faturamento quanto de microempresas, e o maior contingente deste 
último deve derrubar a média.  
O que as declarações confirmam é a lógica de que a maior parte da renda desse grupo 
não fosse proveniente de rendimentos tributáveis (como no caso dos salários): essa 
fonte explicou apenas 26% e 36% do rendimento total dos empresários e dos 
capitalistas, nesta ordem, contra 60% da média geral de declarantes e 76% dos 
empregados do setor privado. Como a maioria da renda deles provém de lucros e 
                                                          
7 O faturamento anual máximo que pode ser declarado na condição de MEI é de R$ 60mil. 
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dividendos que são isentos no IRPF porque o modelo brasileiro opta por taxá-los 
pesadamente no IRPJ, resulta que os donos de capital pagam menos imposto que o 
incidente sobre o trabalho na declaração da pessoa física.  
Entre as 23 naturezas da ocupação, a segunda maior renda per capita é a do membro 
ou servidor público da administração direta federal, R$ 159 mil anuais (83% acima da 
média dos declarantes). Quando se agregam 12 naturezas de ocupação vinculadas 
diretamente ao setor público não financeiro, chega-se a uma renda média de R$ 90,7 
mil anuais (4% acima da média geral dos declarantes), enquanto os demais declarantes 
têm uma renda média de R$ 85 mil anuais (2% abaixo da média geral). 
Considerados só rendimentos tributáveis, a alíquota média dos empresários é de 6,5%, 
contra 8,6% dos empregados do setor privado, mas ambos ficam abaixo da taxa média 
global de 9,0%. Os capitalistas suportam uma alíquota bem mais elevada que a média, 
em 13,7%, só superada pelos servidores federais (14,6%, a maior de todas as cargas 
individuais) e funcionários de empresas estatais (13,9%).  
É possível refinar e melhorar a estimativa do imposto que teria sido cobrado quando 
retido exclusivamente na fonte e assim recalcular a alíquota média sobre rendimentos 
totais – ao qual se deve acrescer o que se projetou na fonte, conforme tabela a seguir.  
No agregado geral, as 27,5 milhões de pessoas físicas declararam R$ 255,7 bilhões como 
tributação exclusiva (a exemplo de aplicações financeiras), e aqui se supõe que 15% 
antes teriam sido recolhidos na fonte – ou seja, R$ 38,4 bilhões. Se somado ao imposto 
devido e apurado na declaração anual, é estimado em R$ 162,8 bilhões o IR consolidado 
das pessoas físicas. Somadas as três fontes, incluído o mesmo imposto, se chega a um 
montante de R$ 2.352 bilhões de rendimento agregado. Dividida a soma de imposto 
pela soma da renda, se chega à alíquota média efetiva de 6.92% (quase igual a arribada 
anteriormente).  
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Se essa alíquota média, por si só, já é muito baixa, ainda pesa em cima uma importante 
dispersão. Os trabalhadores do setor público, que ostentam os maiores rendimentos per 
capita e como o percebem basicamente como salários e proventos, suportam as maiores 
alíquotas efetivas: 12.7% dos servidores federais, 12.3% dos funcionários de empresas 
estatais, 10.9% de servidores de autarquias federais e 10.0% dos funcionários de bancos 
federais e de estatais estaduais. As oito categorias mais tributadas abrangem as do setor 
público. Só depois aparece com a mesma alíquota efetiva de 8.2% os capitalistas junto 
com os empregados das empresas privadas. 
Apenas 7 das 23 naturezas declaradas pagam imposto abaixo da média nacional. 
Decisivo para essa situação foram os profissionais liberais e autônomos e os 
proprietários de firmas individuais, com alíquotas efetivas de 5,07% e 3,4%, 
respectivamente. A explicação está nos rendimentos isentos (que inclui as retiradas de 
lucros e dividendos): respondem por 35% e 64% do total de rendimentos destas duas 
categorias, pela ordem, e acima dos 31% apurados na consolidação nacional das 
declarações. No extremo oposto, entre assalariados do setor público que pagam as 
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maiores alíquotas, as mesmas fontes isentas não chegam a responder por 15% do total. 
As duas últimas colunas da tabela deixam bem clara a correlação invertida: quanto maior 
o peso dos rendimentos isentos no total de renda declarada, menor é a alíquota efetiva 
média do imposto de renda.  
 
Observações Finais  
 
É louvável o esforço da RFB em oferecer um grande e crescente detalhamento das 
declarações de IRPF entregues em 2015. Tendo por base o que se ganhou ao longo de 
2014 e a riqueza que se acumulava ao final daquele ano, aqui se resumiu análise restrita 
às ocupações principais ou a sua natureza, muito focada em comparar cada uma com a 
média nacional.  
Neste primeiro e parcial esforço de leitura dos dados, é possível inferir que tais 
estatísticas fiscais confirmam e reforçam aspectos da desigualdade marcante da 
sociedade brasileira. Também mostram mudanças expressivas em seu interior, com 
crescente presença de ocupações tipicamente associadas a serviços em detrimento da 
indústria nacional, com parcelas expressivas das rendas dos mais bem remunerados não 
sendo pagas como salários e, por fim, com alíquotas efetivas do imposto de renda 
relativamente baixas.  
Muitas outras tabulações e análises podem ser construídas a partir do DIRPF de 2015. 
Não apenas avaliações científicas, mas curiosidades sobre o cotidiano dos brasileiros 
podem ser checados, quando considerada a renda média declarada.  
Por exemplo, na lista individual de profissões, médico lidera com folga a lista das mais 
bem remuneradas – ganha 2,2 vezes mais que advogado, na média.  
Já no país do futebol e no ano da copa do mundo, à parte as carreiras de elite do serviço 
público ou dele dependente (cartórios), os atletas despontam como a categoria do setor 
privado que mais paga imposto de renda e a décima maior renda entre 133 categorias.  
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Jornalista, além do 13o lugar, é a categoria do setor privado que proporcionalmente mais 
recebe rendas não tributadas na fonte (como podem ser retiradas de firmas individuais).  
Uma categoria que sempre está em greve, professor universitário, aparece como 18a 
mais bem remunerada, ganhando mais até do que economista e publicitário.  
Hierarquias teóricas aparecem invertidas, como ator, coreógrafo e cantor, que ganham 
entre o dobro e o triplo do produtor de espetáculo. Físico ganha mais que engenheiro, 
e ambos ganham mais que servidor legislativo – tido como uma das melhores carreiras 
do setor público. Escritor, sociólogo e decorador aparecem à frente de delegado de 
polícia.  
No topo de quem trabalha no campo, agrônomo e produtor de exposição agropecuária 
estão entre as 30 categorias mais bem remuneradas – o segundo com um dos maiores 
patrimônios. 
 Gerente de empresa ganha menos que antropólogo e presidente de empresa menos 
que geógrafo.  
Enfim, a lista de curiosidades é imensa, sempre atentando que se trata da média dos 
valores declarados pelos contribuintes e que eles próprios também definem em que 
ocupação principal e natureza se enquadram.  
Peculiaridades à parte, é muito importante analistas e autoridades estudarem com mais 
profundidade as estatísticas fiscais e considerá-las junto com as estatísticas censitárias 
e de emprego, para compreender melhor as mudanças estruturais por que passa a 
economia moderna e também a brasileira. Essa transformação, que deve alcançar as 
ocupações que aparecem na parte de cima da pirâmide de renda do Brasil, implica 
revisitar políticas tributárias, inclusive para financiar gastos sociais.  
Ainda há muito por se estudar, refletir e debater sobre essa nova realidade da 
organização das empresas e dos trabalhadores. O fenômeno de transformação de 
trabalho em capital, de pessoas físicas em pessoas jurídicas, ainda não foi correta e 
completamente dimensionado e compreendido, quanto mais influenciando as decisões 
sobre formulação e execução das politicas públicas. Até porque no passado isso era 
CENTRO DE PESQUISA- CEPES
ESCOLA DE
DIREITO DE
BRASÍLIA 
  
  
23 
SGAS Quadra 607 . Módulo 49 . Via L2 Sul . Brasília-DF . CEP 70200-670 
(61) 3535.6530 - Instituto Brasiliense de Direito Público - IDP | www.idp.edu.br  
 
simplificado e tratado apenas como se fosse um caso de polícia. Política é o que se 
precisa agora pela dimensão e consolidação que assumiu.  
Mesmo pelo corte tributário, também não é simples diagnosticar esse tema. Basta dizer 
que, se foi aqui mostrado que na declaração da pessoa física se paga menos imposto 
relativamente ao assalariado clássico, por outro lado, esse novo empresário é tributado 
na pessoa jurídica com COFINS, PIS, IRPJ, CSLL, mais ISS ou ICMS e IPI.  
Mais do que isso, a hipótese que defendemos há algum tempo é que a decisão mais 
relevante que leva a se optar por contratar alguém como pessoa jurídica no lugar de 
carteira de trabalho é do empregador e não do empregado. Este, nos outros países, 
procura se transforma em PJ para escapar de uma tributação muito pesada da renda da 
PF, mas como aqui mesmo se verificou é relativamente baixa a alíquota efetiva 
suportada pelos indivíduos mais bem assalariados no Brasil. O custo de contratar mão 
de obra no país é muito alto, impulsionado pela (antiga e anacrônica) forma de 
organização trabalhista e sobretudo previdenciária, superando por larga margem o 
mesmo encargo no resto do mundo. Mesmo que o trabalhador queira ser contratado 
como celetista, até porque, em princípio, lhe interessa uma proteção (desde férias, 
décimo-terceiro até aposentadorias), ao que tudo indica a decisão final tem sido do 
empregador e cada vez mais ele tende a optar por o contratar como firma individual – 
nem mesmo como autônomo (porque nesse caso ainda incide a contribuição 
previdenciária patronal).  
Esse é mais um fenômeno restrito aos mais altos escalões do comando da empresa, ou 
abrangendo especialistas, que já se espalhou entre profissões menos especializadas 
(como mostrou esta análise de ocupações). E agora, até mesmo trabalhadores de menor 
renda, também podem estar sendo contemplados pelo fenômeno através da figura do 
microempreendedor individual (MEI). 
 
Em conclusão, é uma questão extremamente complexa e, como tal, não se equacionará 
com medidas pontuais, e por que não dizer simplórias. De pouco ou nada adianta mudar 
uma regra específica do imposto de renda de pessoas jurídicas se não se for repensar 
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todo esse imposto, tratando de forma integrada a tributação de pessoas e de empresas, 
bem como os reflexos para ele decorrentes da contribuição previdenciária.  
O emprego clássico, com carteira assinada, de renda média para cima, torna-se um 
fenômeno restrito ao setor púbico e às multinacionais (porque outra prática tende a ser 
estranha à matriz), e não apenas como um efeito passageiro de uma recessão.  
É urgente repensar a forma como o Estado pode prover e financiar o bem-estar social 
no Brasil, cujo desafio pode ser até superior ao de outras economias. 
 
Anexo: extração de dados selecionados do DIRPF por ocupação principal e natureza     
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Ranking de ocupações por renda média declarada no IRPF 2014: 20 maiores e 20 menores 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de RFB (2016). 
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Ranking de ocupações por renda tributável líquida declarada no IRPF 2014: 20 maiores e 20 menores 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de RFB (2016). 
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Ranking das 24 naturezas de ocupação por renda média declarada no IRPF 2014 
 
Fonte: Elaboração própria a partir de RFB (2016). 
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Ranking completo das 133 ocupações por renda média declarada no IRPF 2014 (parte 1 de 3) 
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Ranking completo das 133 ocupações por renda média declarada no IRPF 2014 (parte 2 de 3) 
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Ranking completo das 133 ocupações por renda média declarada no IRPF 2014 (parte 3 de 3) 
 Fonte: Elaboração própria a partir de RFB (2016). 
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